PARECER Nº                 , DE 2004, DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 10 DE 2001

A então Deputada Mariângela Duarte é a autora da propositura em epígrafe, que conforme sua ementa, “introduz alterações na Lei Complementar 815, de 30 de julho de 1996, que cria a região Metropolitana da Baixada Santista e autoriza o Poder Executivo a instituir o Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana da Baixada Santista a criar entidade autárquica e a construir o Fundo de Desenvolvimento Metropolitano da Baixada Santista”.

Determina-se que esse Conselho, cuja criação é autorizada, criará o Conselho Consultivo da Região Metropolitana e regulará seu funcionamento. Relativamente à autarquia cuja criação foi autorizada pela LC 815/96, para o fim de integrar a organização, o planejamento e a execução das funções públicas de interesse comum da Região Metropolitana da Baixada Santista, o projeto estabelece que seus recursos e seu patrimônio serão definidos em lei específica, esclarece sobre a caracterização de sua gestão administrativa, financeira e patrimonial, e a inclui no Orçamento Estadual.

 Ainda a respeito dessa autarquia, inclui-se em seu campo funcional “atendimento social” o planejamento integrado da segurança pública, a submete às normas de controle externo previstas na Constituição Estadual e na legislação complementar e lhe define atribuições.

Por fim, a propositura submete o Fundo de Desenvolvimento Metropolitano da Baixada Santista – FUNDO, criado pela LC 815/96, à autarquia comentada.

Durante o período de pauta, decorrido entre os dias 2 a 6 de abril de 2001, não se apresentaram emendas.

Na Comissão de Constituição e Justiça o Deputado Roque Barbiere, adotando manifestação anterior do Deputado Edmir Chedid, apresentou parecer favorável que sugeriu substitutivo, “a fim de adequar o projeto à (sic) melhor técnica legislativa e incluir disposição transitória”, disposição esta que mantém por quinze anos as concessões, permissões e autorizações relativas a serviços de transporte coletivo de caráter regional prestados nos Municípios da Região.

Agora nesta Comissão de Assuntos Municipais, para parecer, que é pela aprovação do projeto, tal como apresentado por sua autora.

Como se percebe de seu exame, o projeto acrescenta à regulamentação da Região Metropolitana da Baixada Santista a participação direta da sociedade civil e a maior participação de seus representantes, o que, sem dúvida, é sempre um ideal a se perseguir quando se estabelece uma República.

O substitutivo, por sua vez, não modifica absolutamente em nada o projeto original, seja na forma, seja no fundo, de maneira que se percebe que não há necessidade de adequar seu texto à técnica legislativa. A emenda, na verdade, presta-se apenas para inserir a tal disposição transitória, que, sem fundamento nenhum, garante a manutenção de concessões, permissões e autorizações de prestação de serviços de transporte coletivo por quinze anos. Isso significa que concessionários, permissionários e autorizados a operar tais serviços, independentemente das condições de seus contratos os terão prorrogados por mais quinze anos. Com isso, violam-se frontalmente princípios fundamentais da Administração Pública.

Por isso, opina-se pela aprovação do projeto na forma como ele foi apresentado e pela rejeição do substitutivo.



Sala das sessões, em



Deputado ANTONIO MENTOR
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